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DECISÃO ADMINITRATIVA
RESPOSTA ÀO RECURSO ADMINISTRATIVO

ASSUNTO: 	Análise de recurso administrativo e contrarrazões
REFERENCIA: 	Processo Licitatório N° 096/2025
Edital de Pregão Presencial N° 025/2025
OBJETO: 	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços odontológicos de confecção de próteses dentárias, para atender às demandas de pacientes encaminhados pelos serviços de saúde bucal do Município de Perdigão/MG.
RECORRENTE: 	JOSÉ LUCIANO DOS REIS-ME – CNPJ nº 14.379.162/0001-97 
RECORRIDA:	MESSIAS NETO PRÓTESES LTDA – CNPJ nº 34.466.074/0001-30

Vistos,

Trata-se da análise do recurso administrativo interposto pela empresa JOSÉ LUCIANO DOS REIS-ME – CNPJ nº 14.379.162/0001-97, em face da decisão da Pregoeira/Agente de Contratação que declarou a empresa MESSIAS NETO PRÓTESES LTDA habilitada e vencedora do certame.

Recebemos o recurso e contrarrazões por sua tempestividade.

I - RELATÓRIO
A Recorrente alega, em síntese, que a empresa vencedora não teria atendido às exigências do edital, especialmente quanto aos seguintes pontos:

· Ausência de comprovação de aptidão profissional conforme o item 9.2.4.6 do edital, por não ter apresentado o atestado de capacidade técnica do responsável técnico;
· Falta de apresentação de dentista protesista entre os profissionais indicados;
· Impossibilidade de saneamento da irregularidade por meio de diligência, por se tratar de apresentação de “documento novo”.

Diante disso, requereu a inabilitação da empresa Messias Neto Próteses Ltda por descumprimento das exigências editalícias.
Em contrarrazões, a empresa MESSIAS NETO PRÓTESES LTDA sustentou que atendeu rigorosamente às exigências do edital e que a diligência realizada pela pregoeira foi legítima e amparada pelo art. 64, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, tendo servido apenas para complementação de informações sobre documentos já existentes à época da sessão.
Aduziu ainda que não há exigência legal de especialização em prótese dentária para o exercício das atividades objeto da licitação, bastando o registro regular no CRO/MG, e que a decisão da Pregoeira observou o princípio da legalidade, o interesse público, a razoabilidade e a vinculação ao edital.

É a síntese dos fatos.

II – DA ANÁLISE
Após análise minuciosa dos autos, passa-se à apreciação dos pontos suscitados no recurso.

2.1 – Da diligência e da alegação de documento novo
Conforme registrado na resposta ao recurso interposto pela empresa VS PRIME ODONTOLOGIA LTDA, consta nos registros da sessão pública que a Pregoeira, ao verificar a ausência do atestado de responsabilidade técnica em nome do profissional responsável, instaurou diligência com fundamento no art. 64, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, a fim de permitir a complementação de informações acerca de documento já apresentado, e não a juntada de documento novo.
A diligência, portanto, visou apenas confirmar fatos preexistentes à abertura do certame, uma vez que o responsável técnico (Dr. Alysson José Messias de Castro) já constava como proprietário, dentista e responsável técnico do laboratório licitante, inclusive com registro ativo no CRO/MG.
A documentação complementar foi apresentada em menos de 30 minutos após a solicitação, ainda durante a fase de habilitação e antes do encerramento da sessão pública, o que descaracteriza qualquer alegação de juntada extemporânea.
Cumpre destacar que o art. 64, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, autoriza expressamente a complementação de informações quando necessária para apurar fatos já existentes, não configurando ofensa ao princípio da isonomia.
Nesse sentido, a decisão da Pregoeira encontra-se amparada no ordenamento jurídico e na jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União (TCU), que admite a utilização da diligência para suprir omissões formais, desde que não implique alteração da substância da proposta.
Assim, não se verifica qualquer irregularidade no procedimento adotado pela Pregoeira.

2.2 – Da alegação de ausência de comprovação de qualificação técnica do licitante classificado em primeiro lugar na fase de lances
Conforme posicionamento registrado na resposta ao recurso interposto pela empresa VS PRIME ODONTOLOGIA LTDA, esclarecemos que o edital não impôs a obrigatoriedade de que o profissional responsável técnico possuísse especialização em prótese dentária, mas apenas que fosse cirurgião-dentista devidamente registrado no conselho profissional competente e com atestado de capacidade técnica compatível com o objeto licitado.
A utilização do termo “protesista” na especificação do item teve caráter exclusivamente descritivo e elucidativo do objeto licitado, visando apenas evidenciar a natureza e a especialidade das atividades a serem executadas, não se configurando como exigência de habilitação técnica nem requisito obrigatório a ser atendido pelas licitantes ou condição restritiva à participação.
A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 67, delimita as exigências de habilitação, vedando à Administração impor restrições não previstas em lei ou desnecessárias à garantia da execução contratual.
Nesses termos, ressalte-se que não há norma legal que obrigue o cirurgião-dentista possuir título de especialista em prótese dentária para confeccionar ou supervisionar a confecção de próteses, sendo suficiente o registro ativo no CRO/MG e a comprovação de experiência prévia com serviços similares.
A exigência defendida pela Recorrente configuraria formalismo excessivo e restrição indevida à competitividade, em afronta ao art. 9º, inciso I, alínea “a” da Lei 14.133/2021 e ao entendimento do Acórdão 1712/2025-TCU-Plenário, segundo o qual é irregular impor exigências técnicas sem demonstração de essencialidade ao objeto contratado.

2.3 – Da alegação de preço inexequível
Sustenta a Recorrente que o preço ofertado pela empresa MESSIAS NETO PRÓTESES LTDA seria inexequível, por encontrar-se aproximadamente 54% abaixo do valor estimado para a contratação.
Inicialmente, cumpre esclarecer que, antes de indicar qualquer proposta como presumivelmente inexequível, deve a Administração facultar à respectiva licitante a oportunidade de demonstrar a viabilidade dos preços apresentados, mediante a apresentação de documentos que comprovem a compatibilidade dos custos dos insumos com os valores praticados no mercado e a adequação dos coeficientes de produtividade à execução do objeto contratual.
Nesse sentido, leciona Marçal Justen Filho:

“Se o particular puder comprovar que sua proposta é exequível, não se lhe poderá interditar o exercício do direito de apresentá-la. É inviável proibir o Estado de realizar contratação vantajosa. A questão é de fato, não de direito. Incumbe o ônus da prova da exequibilidade ao particular. Essa comprovação poderá fazer-se em face da própria Administração, pleiteando-se a realização de diligência para tanto.”
(Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 14ª ed., São Paulo: Dialética, 2010, p. 660).

O Tribunal de Contas da União, na mesma linha, já consolidou entendimento no sentido de que:
“É ilegal a desclassificação de licitantes pela apresentação de propostas que contenham preços considerados inexequíveis, sem que antes lhes seja facultada a oportunidade de apresentar justificativas para os valores ofertados. Acórdão 1720/2010-Segunda Câmara | Relator: ANDRÉ DE CARVALHO”

Assim, mesmo quando identificados indícios de preços potencialmente inexequíveis, não pode a Administração proceder à desclassificação de ofício, devendo antes assegurar ao licitante o direito de comprovar a viabilidade dos valores apresentados.
Tal orientação visa simultaneamente:
i) mitigar riscos de futura inexecução contratual, uma vez que preços demasiadamente baixos podem revelar obrigação que a empresa não conseguirá cumprir; e
ii) resguardar a higidez das atividades econômicas, que pressupõem remuneração adequada e circulação de riquezas.
Superadas tais premissas, passa-se à análise dos valores ofertados pela empresa vencedora. Conforme entendimento reiterado pelo TCU, os critérios para identificação de preços inexequíveis ou excessivamente elevados devem considerar os próprios valores obtidos na pesquisa de preços, observada a ordenação numérica e a exclusão de valores excessivos ou inexequíveis. Em síntese, deve-se verificar se o valor ofertado pode ser suportado pela empresa sem comprometer a execução integral do objeto.
Ressalte-se que não há forma padronizada ou única de demonstrar a exequibilidade da proposta; trata-se de avaliação casuística, inserida no âmbito da discricionariedade técnica da Administração, desde que devidamente motivada.
No caso concreto, consta nos autos que a empresa vencedora foi formalmente instada a comprovar a exequibilidade dos preços apresentados, o que foi atendido de maneira satisfatória. A documentação apresentada demonstrou a viabilidade dos valores ofertados, inexistindo elementos que indiquem risco concreto de inexecução contratual.
Diante de todo o exposto, julga-se improcedente a alegação da Recorrente, tendo em vista que a empresa vencedora comprovou adequadamente a exequibilidade de sua proposta.

2.4 – Da observância aos princípios da razoabilidade e da supremacia do interesse público
O objetivo primordial da licitação é garantir a proposta mais vantajosa para a Administração, assegurando a seleção de empresa tecnicamente apta e economicamente vantajosa, em observância ao art. 11, incisos I e II, da Lei 14.133/2021.
Nesse contexto, a decisão da Pregoeira se revela razoável, proporcional e juridicamente adequada, evitando a inabilitação de empresa que comprovou, de forma suficiente, a capacidade técnica e profissional para execução do objeto, sem comprometer a isonomia ou a lisura do certame.
Adotar interpretação restritiva, como pleiteia a Recorrente, implicaria violação ao princípio da supremacia do interesse público, pois afastaria proposta vantajosa com base em formalidade superável, o que contraria a moderna hermenêutica da legislação de licitações e contratos.

III – CONCLUSÃO

Diante do exposto, e considerando os fundamentos de fato e de direito acima delineados, conheço o recurso interposto pela empresa JOSÉ LUCIANO DOS REIS-ME, bem como as contrarrazões apresentadas pela empresa MESSIAS NETO PRÓTESES LTDA, por cumprirem os requisitos de admissibilidade e tempestividade.
No mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo-se integralmente a decisão da Pregoeira que declarou a empresa MESSIAS NETO PRÓTESES LTDA habilitada e vencedora do Pregão Eletrônico nº 025/2025.
Não obstante, em observância ao disposto no art. 165, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, determino o encaminhamento dos autos à autoridade superior, para ciência e deliberação final acerca do recurso administrativo em pauta.

Perdigão/MG, 11 de novembro de 2025.


Rosária Morato Lemos Rodrigues
Agente de Contratação
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